
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.818 - RJ (2017/0034355-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANTONIO DA PADUA ALVES TAVARES  - RJ103813 
RECORRIDO : JORGE DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : NEUCI DE OLIVEIRA CARDOSO - INVENTARIANTE
ADVOGADO : AMANDA SILVA BIAR PACHECO  - RJ145797 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. ALEGAÇÃO DE APROPRIAÇÃO 
INDEVIDA. VALORES DEPOSITADOS APÓS O ÓBITO DA 
SERVIDORA. SALDO DE SALÁRIO E AUXÍLIO-FUNERAL DEVIDOS 
PELA UFRJ. COMPENSAÇÃO CABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. 
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Quanto à violação do art. 226, § 3º, da Lei 8.112/1990, O Tribunal de origem 
assentou (e-STJ, fls. 162-163, grifei):  No tocante à alegação de que não seria 
possível a compensação dos valores, reporto-me ao parecer do MP: "Quanto a 
questão da compensação. Verifica-se que bem procedeu o juízo de primeira 
instancia permitindo a sua ocorrência. A compensação foi utilizada pelo espólio 
apelado como defesa indireta de mérito, esi que requerida em constestação. A 
ausencia de reconvenção apenas ocasionou a perda da oportunidade de o 
interessado cobrar eventual valor excedente nos próprios autos, o que não o 
impossibilita de, posteriormente, em outro processo, assim proceder".
3. Os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem em relação à possibilidade 
de compensação são capazes de manter o acórdão hostilizado e não foram 
atacados pela recorrente. Incidência, por analogia, da Súmula 283/STF. 
4. Ademais, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da 
controvérsia demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável 
no Superior Tribunal de Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."  
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 
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 Brasília, 20 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 167, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE 
RESTITUIÇÃO DE VALORES. ALEGAÇÃO DE APROPRIAÇÃO 
INDEVIDA. VALORES DEPOSITADOS APÓS O ÓBITO DA 
SERVIDORA. SALDO DE SALÁRIO E AUXÍLIO FUNERAL DEVIDOS 
PELA UFRJ. COMPENSAÇÃO CABIMENTO. ILEGITIMIDADE DO 
BANCO DO BRASIL. MERO DEPOSITÁRIO. PARTE VENCEDORA 
REVEL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA AFASTADOS. 

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 191, e-STJ).

Aponta a parte agravante, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do art. 

535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 226, § 3º, da Lei 8.112/1990.

É o relatório.    
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.654.818 - RJ (2017/0034355-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.4.2017. 

A parte agravante sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas 

ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais 

deveria pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o 

julgamento do feito.

Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o 

óbice da Súmula 284/STF. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE – SÚMULA 
284/STF – CONTRATOS DE SWAP COM COBERTURA HEDGE – 
GANHOS DE CAPITAL – IMPOSTO DE RENDA – INCIDÊNCIA – ART. 
5º DA LEI 9.779/99.

(...)
1. Deve o recorrente, ao apontar violação do art. 535 do CPC, 

indicar com precisão e clareza os artigos e as teses sobre os quais o Tribunal de 
origem teria sido omisso, sob pena de aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
(AgRg no Ag 990.431/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, DJ 26.05.2008 p. 1)

TRIBUTÁRIO. PIS. PRESCRIÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

(...)
1. Meras alegações genéricas quanto às prefaciais de afronta ao 

artigo 535 do Código de Processo Civil não bastam à abertura da via especial pela 
alínea "a" do permissivo constitucional, a teor da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

(...)
(REsp 906.058/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA, DJ 09.03.2007, p. 311).  

No tocante à violação do art. 226, § 3º, da Lei 8.112/1990, para uma melhor 
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compreensão da controvérsia, transcrevo os fundamentos do decisum recorrido (e-STJ, fls. 

162-163, grifei):  

Conforme bem observado pelo juízo a quo, não assiste razão ao 
Demandante, uma vez que o viúvo da ex-servidora teria direito a receber o 
auxílio-funeral por preencher os requisitos do art. 226 da Lei 8.112/1990. 
Ademais, como não houve prova de pagamento em duplicidade do auxílio pela 
UFRJ, o valor se mostra devido. 

No tocante à alegação de que não seria possível a compensação 
dos valores, reporto-me ao parecer do MP: "Quanto a questão da 
compensação. Verifica-se que bem procedeu o juízo de primeira instancia 
permitindo a sua ocorrência. A compensação foi utilizada pelo espólio 
apelado como defesa indireta de mérito, esi que requerida em 
constestação. A ausencia de reconvenção apenas ocasionou a perda da 
oportunidade de o interessado cobrar eventual valor excedente nos 
próprios autos, o que não o impossibilita de, posteriormente, em outro 
processo, assim proceder".

Dessa maneira, como a fundamentação supra é apta, por si só, para manter o 

decisum combatido e não houve contraposição recursal sobre o ponto, aplica-se na espécie, 

por analogia, o óbice da Súmula 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles."

Nesse sentido, confiram-se os julgados:

TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL – IPTU – 
PRESCRIÇÃO – DECRETAÇÃO DE OFÍCIO – SÚMULA 283/STF – 
NULIDADE DA CDA – AUSÊNCIA DE DISCRIMINAÇÃO DOS 
VALORES POR EXERCÍCIO, DOS JUROS E DA MULTA.

1. Tese em torno da prescrição que deixou de atacar um dos 
fundamentos adotados pelo aresto impugnado. Incidência da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, improvido. 

(REsp 853.390/RS, 2ª T., Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJ de  19.10.2006).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ARTS. 11, 15, I, DA 
LEI 6.830/80 E 620 DO CPC. SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO 
REQUERIDO PELO EXECUTADO. INCERTEZA SE O DEPÓSITO EM 
CONSIGNAÇÃO SE REFERE AOS VALORES EM DÉBITO. 
FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. Não pode ser conhecido o recurso especial que não ataca 
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fundamento que, por si só, é apto a sustentar o juízo emitido pelo acórdão 
recorrido. Aplicação analógica da Súmula 283 do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

2. Recurso especial não conhecido (REsp 925.031/SC, Rel. 
Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 05.06.2008 
p. 1, grifei).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. RECURSO 
ESPECIAL. REDUÇÃO DE VENCIMENTOS. RECURSO QUE NÃO 
ATACA OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
283/STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO A PORTARIA. NORMA QUE 
NÃO TEM CARÁTER DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-COMPROVADO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de ser inviável o 
recurso especial que não infirma os fundamentos do acórdão impugnado, por 
atrair o óbice da Súmula 283/STF.

(...)
5. Recurso especial não conhecido. (REsp 514.153/RN, 5ª T., Rel. 

Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ de 23.10.2006). 

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 

suporte fático-probatório dos autos. Desse modo, verifica-se que a análise da controvérsia 

demanda o reexame do contexto fático-probatório, o que é inviável no Superior Tribunal de 

Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial."  

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nesta parte, 

nego provimento.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0034355-7 REsp 1.654.818 / RJ

Números Origem:  00306246320004025101  200051010306247

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADO : ANTONIO DA PADUA ALVES TAVARES  - RJ103813 
RECORRIDO : JORGE DE OLIVEIRA - ESPÓLIO
REPR. POR : NEUCI DE OLIVEIRA CARDOSO - INVENTARIANTE
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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